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Sul América Serviços de Saúde S.A.
CNPJ 02.866.602/0001-51

Prezados Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as as demonstrações financeiras 
da Sul América Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2016, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores indepen-
dentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis as entidades supervisionadas pela ANS e compreendem as normas 
emitidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e os pronunciamentos, interpretações 
e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendados pela 
ANS, e estão sendo apresentadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos 
pela Resolução Normativa ANS nº 390, emitida em 02/12/2015. O pronunciamento CPC 11, que trata 
do reconhecimento contábil dos contratos de seguros, ainda não foi aprovado pela ANS até a data 
dessas demonstrações financeiras e, dessa forma, estas demonstrações financeiras não podem ser 
consideradas em conformidade com o conjunto de normas emitidas pelo CPC. 1. Conjuntura econô-
mica: O ano de 2016 foi marcado por surpresas, tanto políticas como econômicas. O Brasil passou 
pelo processo de impeachment e o início de um novo governo, que busca dar um novo direcionamento 
à política econômica. A economia brasileira, em quadro recessivo nos últimos dois anos, deve encerrar 
2016 com queda no PIB de 3,5%, acumulando retração próxima de 8% no biênio 2015/2016. No âmbito 
internacional, eventos como o Brexit (a saída da Inglaterra da União Europeia) e a eleição de Donald 
Trump nos EUA contribuíram para o aumento da incerteza global. As despesas com consumo das fa-
mílias brasileiras recuaram pelo segundo ano consecutivo, refletindo a combinação de elevado nível de 
endividamento familiar com a deterioração progressiva do mercado de trabalho. A taxa de desemprego 
oficial deve encerrar 2016 em cerca de 12% (contra 9% em 2015), deixando mais de 12,0 milhões de 
brasileiros desempregados. Apenas no segmento formal da economia, foram fechadas cerca de 1,5 
milhão de vagas no ano. Os investimentos permanecem em queda pelo terceiro ano consecutivo como 
resultado de um setor industrial endividado e com elevada capacidade ociosa, aliado a baixa confiança 
dos empresários. No setor externo, a combinação de câmbio depreciado e recuperação dos preços das 
commodities permitiu à balança comercial acumular superávit de US$47,7 bilhões em 2016, reduzindo 
o déficit em contas correntes de US$60,6 bilhões (3,6% do PIB) em 2015 para US$20bilhões em 2016, 
ou 1,1% do PIB. Esse desempenho, ainda que resulte em baixa contribuição para o crescimento, 
constitui em importante fator para reduzir os efeitos adversos de um ambiente internacional instável. 
A inflação que se mostrava mais resiliente ao longo da primeira metade do ano ingressou em um 

processo de redução mais incisivo nos últimos meses de 2016. O IPCA, que encerrou o primeiro se-
mestre contabilizando inflação de 8,84% em termos anuais, recuou para 6,30% no final de dezembro, 
fechando o ano dentro da banda do regime de metas. O arrefecimento das pressões inflacionárias em 
meio ao aprofundamento da queda da atividade permitiu que o Banco Central desse início ao processo 
de flexibilização monetária. Nas duas últimas reuniões do comitê de política monetária (Copom) do 
ano, a SELIC foi reduzida de 14,25% para 13,75% ao ano, deixando aberta a possibilidade de conti-
nuação e intensificação do ciclo de afrouxamento. No âmbito fiscal, o governo conseguiu importantes 
avanços na construção de um novo regime baseado, fundamentalmente, no controle das despesas 
públicas. O novo regime visa restaurar a capacidade de gerar superávits sustentáveis necessários ao 
estancamento do endividamento público. Ainda que não traga resultados expressivos no curto prazo, 
essa nova postura se constitui em importante elemento para a restauração da confiança e retomada 
do crescimento econômico nos próximos anos. As expectativas que cercam o ano de 2017 permitem 
certo otimismo. O esperado maior dinamismo da economia americana, podendo resultar em desva-
lorização cambial, dará sustentação ao bom desempenho do setor externo e, consequentemente, ao 
setor industrial. Avanços na agenda fiscal combinado com juros domésticos em queda contribuirão 
para o aumento dos investimentos e deverão pavimentar o caminho para a retomada do crescimento 
econômico em 2017. 2. Principais informações financeiras:

(R$ milhões) 2016 2015
Contraprestações efetivas  1.058,9  851,4 24,4%
 Eventos indenizáveis líquidos  (1.011,6)  (814,1) (24,3%)
 Resultado das operações com planos de assistência à saúde  47,3  37,2 27,1%
 Resultado bruto  35,0  24,9 40,6%
 Resultado financeiro líquido  7,5  9,8 (24,0%)
 Resultado antes dos impostos e participações  14,2  5,2 173,2%
 Resultado Líquido  9,6  2,2 344,8%
3. Comentário sobre o desempenho: Em 2016, as contraprestações efetivas totalizaram R$1.058,9 
milhões, 24,4% acima do ano anterior. Os eventos indenizáveis líquidos representaram uma despesa 

de R$1.011,6 milhões, um aumento de 24,3% em comparação a 2015. O resultado das operações com 
planos de assistência à saúde somaram, dessa forma, R$47,3 milhões, 27,1% acima do ano anterior 
e o resultado líquido no final do período foi de R$9,6 milhões, um aumento significativo em relação a 
2015. 4. Distribuição do resultado:

Descrição (em R$ milhões) 2016 2015
Lucro antes dos impostos e participações 14,2 5,2
( - ) Impostos e contribuições     (2,3)     (1,6)
( - ) Participações     (2,3)     (1,5)
Lucro líquido do exercício 9,6 2,2
( - ) Constituição da reserva legal (5%)     (0,5)     (0,1)
Lucro líquido ajustado 9,1 2,1
Dividendos obrigatórios   
25% do lucro líquido ajustado 2,3 0,5
Dividendos obrigatórios antecipados conforme ARD de 09/11/2015 – 0,5
Saldo dos dividendos obrigatórios 2,3  –
Destinação:   
Constituição de reserva estatutária 6,9 1,5
5. Investimentos: Em 11/03/2015, a Companhia adquiriu participação na empresa Healthways Brasil 
Serviços de Consultoria Ltda (Healthways), através da subscrição e integralização, em dinheiro, no 
valor de R$4,3 milhões. Em 31/12/2016, a Companhia mantinha investimentos diretos na Healthways 
no montante de R$8,1 milhões. 6. Declaração sobre capital financeiro e intenção de manter até 
o vencimento os títulos e valores mobiliários classificados na categoria “mantidos até o ven-
cimento”: A Companhia não possui ativos classificados na categoria “mantidos até o vencimento”.  
7. Acordo de acionistas: A Companhia não é parte de acordos de acionistas.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2017.
A ADMINISTRAÇÃO.

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (em milhares de reais)
Notas 2016 2015

Ativo
Circulante –  338.982  202.264 

Disponível  –  3.576  189 
Realizável  –  335.406  202.075 
Aplicações financeiras 5  176.668  63.689 

Aplicações garantidoras de provisões técnicas –  176.412  63.279 
Aplicações livres –  256  410 

Créditos de operações com planos de assistência à saúde 6  147.664  131.256 
Contraprestações pecuniárias a receber –  147.664  131.256 

Créditos tributários e previdenciários 8.1  763  1.482 
Bens e títulos a receber 7  10.247  5.648 
Despesas antecipadas –  64  –   

Não circulante  –  34.843  26.228 
Realizável a longo prazo  –  26.632  21.618 
Créditos tributários e previdenciários 8.2  6.978  3.846 
Ativo fiscal diferido 8.2  17.696  16.714 
Depósitos judiciais e fiscais 13.1  1.958  204 
Outros créditos a receber a longo prazo  –  –    854 
 Investimentos 9  8.052  4.386 

Participações societárias avaliadas pelo método de equivalência
  patrimonial –  8.052  4.386 

Outros investimentos  –  8.052  4.386 
Imobilizado  –  9  22 
Imobilizado de uso próprio  –  9  11 

Não hospitalares/não odontológicos  –  9  11 
Outras imobilizações  –  –    11 
Intangível  –  150  202 

Total do ativo  373.825  228.492 

Notas 2016 2015
Passivo

Circulante –  188.797  164.540 
Provisões técnicas de operações de assistência a saúde 10  150.262  117.764 

Provisão de eventos a liquidar para SUS –  651  684 
Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores de
  serviços assistenciais –  149.611  117.080 

Débitos de operações de assistência a saúde  –  12.753  11.645 
Comercialização sobre operações  –  1  1 
Outros débitos de operações com planos de assistência à saúde  –  12.752  11.644 

Débitos com operações de assistência à saúde não
   relacionadas com planos de saúde da operadora  –  52  2.978 
Tributos e encargos sociais a recolher  –  14.013  12.166 
Débitos diversos 11  11.717  19.987 

Não circulante  –  5.365  6.624 
Provisões –  1.027  2.246 

 Provisões para ações judiciais 13.2  1.027  2.246 
 Tributos e encargos sociais a recolher 13.2  4.338  4.378 

 Tributos e contribuições –  4.338  4.378 
Patrimônio líquido 14  179.663  57.328 

Capital social  –  162.000  47.000 
Reservas  –  17.663  10.328 

Reservas de lucros  –  17.663  10.328 
Total do passivo e patrimônio líquido  373.825  228.492 

Notas 2016 2015
Contraprestações efetivas –  1.058.924  851.356 

 Receitas com operações de assistência à saúde  –  1.062.454  856.189 
 Contraprestações líquidas  15.1  1.062.454  856.189 

 (-) Tributos diretos de operações com planos de assistência
      à saúde da operadora  –  (3.530)  (4.833)

   Eventos indenizáveis líquidos  –  (1.011.591)  (814.123)
 Eventos conhecidos ou avisados  15.2  (1.011.591)  (814.123)

 Resultado das operações com planos de
   assistência à saúde  –  47.333  37.233 
 Receitas de assistência à saúde não relacionadas com
  planos de saúde da operadora  –  3.932  3.201 

 Outras receitas operacionais  15.4  3.932  3.201 
 (-) Tributos diretos de outras atividades de
      assistência a saúde –  (11)  –   
 Outras despesas operacionais com plano de
  assistência à saúde  15.5  (16.062)  (15.543)

 Outras despesas de operações de planos de
  assistência à saúde  –  (14.485)  (11.570)
 Provisão para perdas sobre créditos  –  (1.577)  (3.973)

 Outras despesas operacionais de assistência à saúde não
   relacionados com planos de saúde da operadora  15.5  (203)  –   
 Resultado bruto  –  34.989  24.891 
 Despesas administrativas  15.3  (32.475)  (28.792)
 Resultado financeiro líquido  15.6  7.451  9.809 

 Receitas financeiras  15.7  8.907  10.759 
 Despesas financeiras  15.8  (1.456)  (950)

 Resultado patrimonial –  4.246  (707)
 Receitas patrimoniais –  4.246  –   
 Despesas patrimoniais 9  –    (707)

 Resultado antes dos impostos e participações  –  14.211  5.201 
 Imposto de renda 15.9  (2.360)  (1.734)
 Contribuição social 15.9  (901)  (683)
 Impostos diferidos 15.9  981  834 
 Participações sobre o lucro  –  (2.311)  (1.455)
 Resultado Líquido  –  9.620  2.163 
 Quantidade de ações  –  6.909.256.801  2.494.197.661 
 Resultado líquido por lote de mil ações - R$  1,3923  0,8672 

2016

2015
(Reapre-
sentado)

Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social  14.211  5.201 
Mais

Depreciações e amortizações  92  121 
Resultado negativo de equivalência patrimonial  –    694 
Juros e variações monetárias de provisões judiciais e obrigações fiscais  1.451  539 

Menos
Resultado positivo de equivalência patrimonial  (4.246)  –   
Juros e variações monetárias de depósitos judiciais e fiscais  (41)  (95)
Juros e variações monetárias de créditos a compensar  (42)  (79)

Atividades operacionais
Variação de aplicações  (112.979)  4.950 
Variação de créditos das operações com planos de assistência à saúde  (16.408)  (23.458)
Variação de bens e títulos a receber  (4.019)  728 
Variação de créditos tributários e previdenciários  (2.371)  (3.451)
Variação de depósitos judiciais e fiscais  (1.713)  2.558 
Variação de despesas antecipadas  (64)  –   
Variação de outros créditos a receber de longo prazo  854  74 
Variação de débitos de operações de assistência à saúde  (1.818)  8.953 
Variação de tributos e contribuições a recolher  1.807  2.962 
Variação de provisões  (2.670)  1.767 
Variação de provisões técnicas de operações de assistência à saúde  32.498  27.060 
Variação de débitos diversos  (1.113)  (1.788)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.505)  (876)

Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais  (98.076)  25.860 
Atividades de investimento

Pagamento de aquisição de ativo imobilizado - outros (37) (21)
Pagamento de aquisição de participação em outras empresas  –    (5.080)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (37)  (5.101)
Atividades de financiamento

Integralização de capital  115.000  –   
Distribuição de dividendos  (13.500)  (21.068)

Caixa líquido gerado / (consumido) nas atividades de financiamento  101.500  (21.068)
Variação líquida do caixa  3.387  (309)
Caixa e equivalente de caixa no início do período  189  498 
Caixa e equivalente de caixa no fim do período  3.576  189 
Ativos livres no início do período – 29.473
Ativos livres no final do período 29.983 –
Aumento / (redução) nas aplicações financeiras - recursos livres  29.983  (29.473)

2016 2015
 Resultado líquido do exercício  9.620  2.163 
 Componentes do resultado abrangente – –
 Resultado abrangente do exercício 9.620  2.163 

Demonstrações de resultados para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2016 e 2015

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2016 e de 2015

(em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

(em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital Reserva Reserva Total das Ajustes de Lucros
Notas  social  legal estatutária reservas de lucro  avaliação patrimonial  acumulados  Total 

 Saldos em  01/01/2015  47.000  225  41.440  41.665  1  –    88.666 
 Dividendos intercalares conforme ARD de 30/09/2015 - R$5,4126 por lote de mil ações –  –    –    (13.500)  (13.500)  –    –    (13.500)
 Dividendos intercalares pagos conforme ARD de 09/11/2015 - R$7,8125 por lote de mil ações –  –    –    (19.486)  (19.486)  –    –    (19.486)
 Ajustes de avaliação patrimonial –  –    –    –    –    (1)  –    (1)

 Resultado líquido do exercício –  –    –    –    –    –    2.163  2.163 
 Proposta da destinação do lucro líquido: 
 Reserva legal –  –    108  –    108  –    (108)  –   
 Reserva estatutária –  –    –    1.541  1.541  –    (1.541)  –   
 Dividendos obrigatórios antecipados pagos conforme ARD de 09/11/2015 - R$0,2061 por lote de mil ações –  –    –    –    –    –    (514)  (514)

 Saldos em  31/12/2015 –  47.000  333  9.995  10.328  –    –    57.328 
 Aumento de capital conforme AGE de 29/09/2016,  a Companhia aumentou o capital social em
   R$20.000, com a emissão de 770.343.451 novas ações ordinárias  14.1  20.000  –    –    –    –    –    20.000 
 Aumento de capital conforme AGE de 30/11/2016, a Companhia aumentou o capital social em
   R$20.000, com a emissão de 796.376.128 novas ações ordinárias  14.1  20.000  –    –    –    –    –    20.000 
 Aumento de capital conforme AGE de 28/12/2016, a Companhia aumentou o capital social em
  R$75.000, com a emissão de 2.848.339.561 novas ações ordinárias  14.1  75.000  –    –    –    –    –    75.000 

 Resultado líquido do exercício –  –    –    –    –    –    9.620  9.620 
 Proposta da destinação do lucro líquido:    
 Reserva legal –  –    481  –    481  –    (481)  –   
 Reserva estatutária –  –    –    6.854  6.854  –    (6.854)  –   

     Dividendos obrigatórios na proporção de R$0,3307 por lote de mil ações –  –    –    –    –    –    (2.285)  (2.285)
 Saldos em  31/12/2016 –  162.000  814  16.849  17.663  –    –    179.663 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
 (em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

1. Contexto operacional: A SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A., denominada “Companhia”, é 
uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na cidade de São Paulo, na 
Rua dos Pinheiros n° 1.673, 8° andar, Pinheiros, autorizada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) a funcionar com planos privados de assistência à saúde na segmentação médica hospitalar e/ou 
odontológica e a administração de serviços médicos, assim como: planejamento, assessoria e coordenação 
de planos de saúde e de outros benefícios, assessoria e regulação na liquidação de sinistros no ramo de 
planos de assistência médica e/ou hospitalar, podendo participar de outras sociedades, observadas as 
disposições legais pertinentes. Em 09/11/2007, a Companhia foi credenciada como operadora de planos 
privados de assistência à saúde, junto à ANS, na modalidade de administradora de serviços com fins 
lucrativos. A Companhia tem como acionista a Sul América Companhia de Seguro Saúde, com 100% de 
ações ordinárias, e tem como controladora indireta final a Sul América S.A.(SASA). A Sul América S.A. é 
uma Companhia de capital aberto, controlada pela Sulasapar Participações S.A.(SULASAPAR), com 
50,84% de ações ordinárias, 0,01% de ações preferenciais e 25,64% de participação total, e publicou em 
22/02/2017 no jornal Valor Econômico e Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2016, elaboradas em 
conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade(IFRS) e também de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Nestas demonstrações financeiras, denominamos de 
“SulAmérica” o conjunto de empresas controlado pela SASA, o qual a Companhia faz parte. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras: 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pela ANS e compreendem as normas emitidas pela ANS e os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), quando referendados pela ANS, e estão sendo apresentadas em conformidade com os modelos de 
publicação estabelecidos pela Resolução Normativa ANS nº 390, emitida em 02/12/2015. A Companhia 
está reapresentando nas suas Demonstrações de Fluxos de Caixa de 2015, as linhas “Ativos livres no final 
do período” no montante de R$0 (valor apresentado originalmente, R$34.216) e “Redução nas aplicações 
financeiras – recursos livres” no montante de R$29.473 (valor apresentado originalmente, Aumento nas 
aplicações financeiras – recursos livres no montante de R$4.743), em função do lastro para garantia de 
seus sinistros avisados até 30 dias ter sido oferecido com ativos livres de sua controladora Sul América 
Companhia de Seguro Saúde, em conformidade com o artigo 2º das Resoluções Normativas nºs 159/2007 
e 227/2010, conforme nota 10. O pronunciamento CPC 11, que trata do reconhecimento contábil dos 
contratos de seguros, ainda não foi aprovado pela ANS até a data dessas demonstrações financeiras e, 
dessa forma, estas demonstrações financeiras não podem ser consideradas em conformidade com o 
conjunto de normas emitidas pelo CPC. A Diretoria manifestou-se favoravelmente a emissão das presentes 
demonstrações financeiras em reunião realizada em 21/02/2017. 2.2. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens 
reconhecidos nos balanços patrimoniais pelo valor justo:  Os instrumentos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado (vide nota 5); e  Os ativos financeiros disponíveis para venda (vide nota 
5). 2.3. Moeda funcional e de apresentação: Nas demonstrações financeiras, os itens foram mensurados 
utilizando a moeda do ambiente econômico primário no qual a Companhia atua. As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Resumo das práticas 
contábeis: As práticas contábeis mais relevantes adotadas são: 3.1.1. Apuração do resultado: O resultado 
é apurado pelo regime contábil de competência e considera:  As contraprestações líquidas, que 
correspondem aos valores repassados à Companhia, para pagamento dos custos dos planos de saúde 
administrados, são contabilizadas com base nas faturas apresentadas pelos fornecedores à Companhia e 
apresentadas como receita, na demonstração do resultado;  Os eventos indenizáveis, que correspondem 
aos custos dos planos de saúde administrados, são constituídos pelo valor das faturas apresentadas pelos 
prestadores de serviços, sendo apresentados, na demonstração do resultado, como despesas; e  A receita 
com taxa de administração de planos de assistência à saúde é reconhecida na medida em que os serviços 
são prestados e contabilizada com base nas faturas. 3.1.2. Balanço patrimonial:  Os direitos realizáveis e 
as obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no ativo e passivo não circulante, respectivamente, 
exceto para as aplicações financeiras que são classificadas de acordo com a expectativa de realização; 
 Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados com base nos índices definidos 

legalmente ou em contratos; e  Os créditos tributários não são ajustados a valor presente. 3.2. Instrumentos 
financeiros: Os ativos financeiros são classificados e mensurados, conforme descritos a seguir: Títulos e 
valores mobiliários mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os títulos e valores mobiliários 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são contabilizados pelo valor 
justo e classificados no ativo circulante. Os rendimentos, as valorizações e desvalorizações sobre esses 
títulos e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. Em alguns casos, títulos e valores mobiliários 
podem ser classificados nesta categoria, mesmo que não sejam frequentemente negociados, baseada na 
estratégia de investimentos e de acordo com a gestão de riscos documentada.  Títulos e valores 
mobiliários disponíveis para a venda: Os títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas 
categorias “mensuradas ao valor justo por meio do resultado”, “mantidos até o vencimento” ou “empréstimos 
e recebíveis” são classificados como “disponíveis para venda” e contabilizados pelo valor de custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no resultado, e ajustados aos 
correspondentes valores justos. As valorizações e desvalorizações não realizadas financeiramente são 
reconhecidas em conta específica no patrimônio líquido, líquidas dos correspondentes efeitos tributários e, 
quando realizadas ou quando há redução ao valor recuperável, são apropriadas ao resultado, em 
contrapartida da conta específica do patrimônio líquido. Mantidos até o vencimento: Títulos e valores 
mobiliários que a Companhia possui a intenção e a capacidade financeira para sua manutenção em carteira 
até o vencimento, são contabilizados pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos no período, 
que são reconhecidos no resultado. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros representados por contas a receber, mensurados inicialmente pelo valor justo, acrescido dos 
custos das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos financeiros são mensurados pelo custo 
amortizado, ajustados, quando aplicável, por reduções ao valor recuperável. 3.3. Depósitos judiciais e 
fiscais: Os depósitos judiciais e fiscais são classificados no ativo não circulante e os rendimentos e as 
atualizações monetárias sobre esse ativo são reconhecidos no resultado. 3.4. Redução ao valor 
recuperável: 3.4.1. Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Ativos financeiros não mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado têm seu valor recuperável avaliado sempre que apresenta indícios de 
perda. Já ativos financeiros mensurados a valor justo têm perda após o reconhecimento inicial do ativo caso 
apresente efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados. 3.4.2. Ativos não financeiros: Os saldos 
dos ativos não financeiros são revistos no mínimo anualmente para apurar se há indicação de perda ao 
valor recuperável. No caso de ágio ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam 
disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado no mínimo anualmente. A redução ao valor recuperável 
de ativos é determinada quando o valor contábil residual do ativo exceder o valor de recuperação, que será 
o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, determinado pelo valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa.  
3.5. Investimentos - participações societárias: Reconhecidos inicialmente pelo valor justo, ajustado pela 
redução ao valor recuperável, combinado com os seguintes aspectos:  Nas demonstrações financeiras, as 
participações acionárias em controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial; e  O ágio 
decorrente de aquisição com fundamento econômico de expectativa de rentabilidade futura é classificado 
em investimentos na demonstração financeira da Companhia.  3.6. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: As provisões para imposto de renda e para contribuição social correntes e 
diferidos são constituídas pelas alíquotas vigentes na data-base das demonstrações financeiras. O 
reconhecimento do imposto de renda e da contribuição social diferidos no ativo é estabelecido levando-se 
em consideração as expectativas da Administração sobre a realização dos resultados fiscais tributáveis 
futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas 
e aprovadas para períodos de até 4 anos. Para efeito de apresentação nas demonstrações financeiras, os 
ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são compensados quando a Companhia tem direito 
legalmente executável para compensar os valores reconhecidos, e estão relacionados com tributos sobre o 
lucro lançados pela mesma autoridade tributária. 3.7. Passivos circulante e não circulante: 3.7.1. Provisão 
de eventos a liquidar: A Provisão de eventos a liquidar é constituída para a cobertura dos valores a pagar 
por eventos já avisados até a data-base das demonstrações financeiras, compreendendo:  O valor das 
faturas dos prestadores de serviços e reembolsos solicitados, adicionada da ALAE, calculada com base nos 
avisos de eventos. 3.7.2. Provisões para ações judiciais: As provisões para as ações judiciais relacionadas 
a tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal, objeto de contestação judicial, são 
reavaliadas periodicamente e atualizadas mensalmente pelo Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
(SELIC), conforme legislação vigente, e são contabilizadas com base nas opiniões dos advogados 
patrocinadores das causas e da Administração sobre o prognóstico dos processos judiciais. As provisões 
são constituídas quando a Administração avalia que uma saída de recursos é provável de ocorrer até o 
encerramento dos processos judiciais e seu valor possa ser razoavelmente estimado e são reconhecidas 
nas demonstrações financeiras, na rubrica “Provisões para ações judiciais”, no passivo circulante e não 
circulante. Os valores referentes aos questionamentos relativos à ilegalidade ou inconstitucionalidade de 
tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal estão contabilizados independentemente da 
avaliação acerca da probabilidade de perda e, por isso, têm seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações financeiras, na rubrica “Tributos e contribuições”,  no passivo não circulante. Os 

correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais”, no ativo 
não circulante, e são atualizados monetariamente pela SELIC, conforme legislação vigente.  
3.7.3. Benefícios pós-emprego: Os benefícios mantidos pela Companhia compreendem o Plano de 
Contribuição Definida, por intermédio do Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL) e seguro saúde. Os 
custos com o PGBL são reconhecidos no resultado pelo valor das contribuições efetuadas. Os 
compromissos com seguro saúde são provisionados pelo regime de competência, com base em cálculos 
atuariais de acordo com o método da unidade de crédito projetada e outras premissas. 3.7.4. Dividendos: 
Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando de sua efetiva distribuição ou 
quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. A Diretoria, ao elaborar as 
demonstrações financeiras anuais, apresenta à Assembleia Geral a sua proposta de distribuição do 
resultado do exercício. O valor dos dividendos propostos pela Diretoria é refletido em subcontas no 
patrimônio líquido e apenas a parcela correspondente ao dividendo obrigatório é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras anuais. 3.8. Uso de estimativas: A preparação das demonstrações 
financeiras requer que a Administração faça estimativas, julgamentos e premissas que afetam a aplicação 
das práticas contábeis e o registro de ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de 
informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e 
informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. Informações adicionais sobre as estimativas encontram-se nas seguintes notas:  Valor justo 
das aplicações financeiras mensuradas ao valor justo através do resultado e disponíveis para a venda (nota 
5);  Movimentação dos créditos e débitos tributários (nota 8); e  Provisões para ações judiciais (nota 13). 
3.9. Normas emitidas e revisadas: 3.9.1. Normas Internacionais (IFRS) e Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC): Aplicação das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou não tiveram 
efeito material sobre as demonstrações financeiras. A seguir estão apresentadas as normas novas e 
revisadas que passaram a ser aplicáveis a partir de 01 de janeiro de 2016. A aplicação dessas normas não 
teve impacto relevante nos montantes divulgados no período atual nem em períodos anteriores. 
 Modificações à IAS 27 - Opção para utilização do método de equivalência patrimonial nas demonstrações 

financeiras separadas – Em vigor a partir de 01/01/2016;  Modificações às IFRS - Ciclos de melhorias 
anuais 2012-2014 – Em vigor a partir de 01/01/2016;  Modificações à IAS 1 - Esclarecimentos sobre o 
processo julgamental de divulgações das demonstrações financeiras – Em vigor a partir de 01/01/2016; e  
 Entidades de investimento: aplicação da exceção de consolidação (aditamentos ao IFRS 10, IFRS 12 e 

IAS 28) – Em vigor a partir de 01/01/2016. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas, mas 
ainda não efetivas em 31 de dezembro de 2016 e não adotadas de forma antecipada pela Companhia: 
 IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos financeiros – Em vigor a partir de 01/01/2018;  IFRS 16 - Arrendamento 

mercantil – Em vigor a partir de 01/01/2019;  IFRIC 22 – Transações em moeda estrangeira e adiantamento 
de contraprestação – Em vigor a partir de 01/01/2018;  Reconhecimento de ativo fiscal diferido/crédito 
fiscal para perdas a realizar (aditamentos ao IAS 12) – Em vigor a partir de 01/01/2017;  Classificação e 
mensuração de transações de pagamento baseado em ações (aditamentos ao IFRS 2) – Em vigor a partir 
de 01/01/2018;  Iniciativa de divulgação (aditamento à IAS 7) – Em vigor a partir de 01/01/2017; e  Melhorias 
anuais às Normas Internacionais (IFRS), Ciclo de 2014 – 2016 – Em vigor a partir de 01/01/2018. É esperado 
que nenhuma dessas novas normas tenha efeito material sobre as demonstrações financeiras, exceto pela 
IFRS 9 que a Companhia ainda não concluiu as suas análises, considerando que a sua adoção foi 
postergada para 2021 pelo IASB, somente para as companhias predominantemente seguradoras.  
3.9.2. Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS):  Resolução Normativa nº 418: Esta norma foi 
emitida pela ANS em 26/12/2016, com início de vigência em 01/01/2017, e delibera sobre plano de contas e 
divulgação em geral. A Companhia analisou a norma e constatou que não há impactos relevantes nas 
demonstrações financeiras. 4. Gestão de riscos: O processo de gestão de riscos (“Enterprise Risk 
Management – ERM”) da Companhia tem como finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos da 
organização. Este procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam afetar os 
resultados esperados para os próximos períodos e gerenciar tais riscos garantindo capital adequado para 
sustentar as operações em cenários inesperados, de acordo com o apetite a riscos vigentes. A metodologia 
desenvolvida para o processo de gerenciamento de riscos corporativos busca referências nas melhores 
práticas internacionais, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo COSO (Committe of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission) e procedimentos definidos em Solvência II. Este processo é 
executado em fases integradas e contínuas descritas da seguinte forma:  Identificação dos riscos: 
Processo de identificação e priorização dos riscos que possam afetar os resultados de curto ou longo prazo 
estabelecidos;  Quantificação dos riscos: Os riscos priorizados são quantificados através de modelagens 
específicas envolvendo a probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  Resposta aos riscos: 
De acordo com os resultados do processo de quantificação e alinhado com o apetite a riscos vigentes, são 
elaborados planos de ação de resposta aos riscos; e  Monitoramento e reporte: As informações de cada 
risco e os respectivos planos de ação de resposta aos riscos são monitorados e gerenciados através de 
indicadores e relatórios pela área de riscos corporativos, a qual os reporta à Unidades de Negócio, ao 
Comitê de Riscos (CoR), Comitê de Auditoria e Conselho de Administração, de acordo com periodicidade 
pré-definida ou sempre que julgar necessário. Adicionalmente, a Companhia apura a suficiência do 
Patrimônio Líquido Ajustado em relação ao capital regulatório requerido mensalmente pelos reguladores. As 
diretrizes e o monitoramento do processo de ERM da organização são estabelecidos pelo Conselho de 
Administração, que também tem como responsabilidade definir o apetite a riscos da Companhia que tem 
por objetivo criar fronteiras na assunção dos riscos pela Companhia, levando em consideração suas 
preferências, tolerâncias e limites. É papel do Comitê de Riscos e da divisão de riscos corporativos, reportar 
ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria, na periodicidade definida pelos mesmos, os 
resultados e desenvolvimentos do programa de gestão de riscos corporativos. O Gestor de Riscos tem 
como função ser o ponto focal de todas as ações relacionadas à gestão dos riscos corporativos na empresa 
além de ser o elo da Companhia com o regulador cabendo a ele, dentre outras atividades, monitorar e 
reportar periodicamente ao Comitê de Riscos o perfil de riscos e os níveis de exposição da Companhia. A 
execução do processo de gestão de riscos é feita de forma integrada entre as três linhas de defesa da 
organização. Este conceito considera que a primeira gestão de cada risco (1ª linha de defesa) é iniciada 
com os tomadores do risco, aqueles que optam por evitar ou aceitar o risco de forma primária. Após a 
primeira gestão do risco, são estabelecidos processos independentes para monitoramento dos controles 
internos estabelecidos pela 1ª linha de defesa e gestão dos riscos residuais resultantes desse processo. 
Esta segunda gestão do risco (2ª linha de defesa) retroalimenta então o processo de primeira gestão 
estabelecendo novas regras de conduta e novas políticas na assunção dos riscos e, com uma visão 
holística, avalia a solvência da Companhia. Por último, há uma verificação independente realizada pela 
auditoria interna das primeira e segunda gestão dos riscos, de forma a garantir que todo o processo foi 
cumprido em todas as suas etapas de forma satisfatória (3ª linha de defesa). O processo de ERM 
compreende todos os tipos de riscos corporativos aos quais a Companhia está sujeita. A Companhia 
desenvolveu dicionário próprio de risco a fim de padronizar a linguagem de riscos em toda a organização 
com as seguintes categorias: riscos estratégicos, riscos de mercado, riscos de crédito, riscos operacionais 
e legais (incluindo risco de compliance). As análises e informações contidas nas próximas seções objetivam 
apresentar resumidamente o processo de gerenciamento de cada categoria de risco, explicitando como 
cada uma das categorias impactam nos negócios da Companhia e os procedimentos adotados para o 
controle e mitigação dos mesmos. 4.1. Concentração das operações: Com presença em todo território 
nacional, a Companhia concentra seus negócios, especificamente na região sudeste, devido a localização 
do polo econômico do país. 4.2. Riscos de mercado: Os riscos de mercado são decorrentes da 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de oscilações macroeconômicas que venham a impactar 
o valor dos ativos ou passivos da organização de maneiras distintas. A gestão dos investimentos da 
Companhia é realizada através de política específica aprovada pelo Comitê de Investimentos. Esta política 
estabelece as diretrizes estratégicas que devem ser observadas na gestão dos ativos financeiros, incluindo 
limites, restrições e regras de diversificação visando que a alocação busque um volume de rentabilidade 
apropriado e assegure a capacidade da Companhia de cumprir suas obrigações. Como determinações 
desta política, constam alguns critérios dos quais a gestão de cada carteira deve contemplar, dentre eles: 
 Metas de rentabilidade;  Limites de risco;  Prazos máximos para alocação dos ativos; e  Liquidez mínima 

exigida. Tal política privilegia a tomada de decisão de aplicação dos recursos com base em estudos de 
Gerenciamento de Ativos e Passivos - ALM (Asset and Liability Management), considerando as 
particularidades de cada um dos compromissos assumidos nos contratos bem como as expectativas do 
tempo de liquidação e possibilidade de variação dos valores indenizáveis frente a mudanças no ambiente 
macroeconômico. O processo de ALM é executado em conjunto pelas áreas de Gestão de Riscos 
Corporativos e Financeira, e é monitorado pelo CoR. Permanentemente, o Comitê de Investimentos, faz o 
acompanhamento da alocação e desempenho dos ativos com base nas suas estratégias, incluindo a 
carteira de ALM, de forma a possibilitar revisão e rebalanceamento periódicos. Diariamente e de acordo 
com a Política de Investimentos é apurado o VaR (value at risk) e realizados testes de stress (stress tests) 
na carteira de investimentos para observar se a estratégia adotada está dentro do apetite a risco de 
mercado estabelecido. Os limites de VaR e stress test são revisados anualmente e definidos conforme 
apetite a riscos da Companhia. 4.2.1. Risco de liquidez: Os riscos de liquidez são decorrentes da 
possibilidade de falta de recursos com disponibilidade imediata para honrar tempestivamente compromissos 
assumidos em função do descasamento entre fluxos de pagamentos e recebimentos. São realizadas 
projeções diárias do caixa e testes de stress para detectar previamente qualquer situação de anormalidade, 
possuindo um controle diário sobre o risco de liquidez. As tabelas a seguir, apresentam as expectativas de 
vencimentos e pagamentos dos principais ativos e passivos financeiros e de seguros em 31/12/2016 e 2015.

  2016

Descrição
Sem 

vencimento
Até 01 

ano
Valor de 

custo
Valor de 
mercado

Ganho
ou (perda)

Valor 
contábil

Instrumentos Financeiros
  Aplicações financeiras 176.672 – 176.672 176.668  (4) 176.668 
    Valor justo por meio do resultado   176.668   –   176.668  176.668   –  176.668 
    Disponível para venda 4   – 4 –  (4)  –
Passivos de Seguros – 150.262 – –  – 150.262 

  2015

Descrição
Sem 

vencimento
Até 01 

ano
Valor de 

custo
Valor de 
mercado

Ganho ou 
(perda)

Valor 
contábil

Instrumentos Financeiros
  Aplicações financeiras   63.693 –   63.693   63.689  (4)  63.689 
    Valor justo por meio do resultado  63.689 –  63.689   63.689   – 63.689 
    Disponível para venda 4 – 4 –  (4)  –
Passivos de Seguros   – 117.764   – –   – 117.764 

4.3. Riscos de crédito: Os riscos de crédito estão relacionados com a possibilidade de devedores deixarem 
de cumprir um contrato ou deixarem de cumpri-los nos termos em que foi acordado. Estes riscos poderiam se 
materializar e afetar significativamente os resultados esperados caso os emissores de créditos não honrem 
com os pagamentos nas datas previstas. Em relação ao monitoramento da inadimplência de seus segurados 
e parceiros comerciais, a Companhia realiza redução ao valor recuperável das contraprestações pecuniárias 
a receber de acordo com as melhores práticas e legislação vigente (ver informação adicional na nota 6.1). A 
composição da carteira da Companhia é baseada em títulos de renda fixa e cotas de fundo de investimentos 
administradas por instituição de primeira linha, não pertencente ao grupo. Vale ressaltar que a Companhia não 
investe diretamente em crédito privado, tendo alocado sua carteira em fundos classificados como renda fixa.  
4.4. Riscos operacionais: O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos 
externos que possam causar danos à Companhia. O gerenciamento do risco operacional é um processo 
de aprimoramento contínuo, de maneira a acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a 
existência de lacunas que possam comprometer a qualidade das operações. Dessa forma, a gestão dos 
riscos operacionais é realizada em linha com o processo de ERM da Companhia com foco na identificação, 
avaliação e resposta aos riscos que violem o apetite a risco definidos pelo Conselho de Administração. 
O processo de identificação dos riscos operacionais é realizado através do mapeamento dos processos 
organizacionais. Os riscos são quantificados através de metodologia específica gerando planos de ação 
nos casos em que a Companhia julgue necessário. A metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição 
dos riscos operacionais antes da ação de mitigadores (risco inerente) e após a ação dos mitigadores (risco 
residual), levando em consideração a frequência, a severidade e mitigadores dos riscos identificados.  
4.5. Riscos legais e compliance: Consistem nos riscos de perdas resultantes do não cumprimento de leis e/
ou regulamentações. O risco legal pode ser decorrente de multas, penalidades ou indenizações resultantes 
de ações de órgãos de supervisão e controle, bem como perdas decorrentes de decisão desfavorável 
em processos judiciais. 4.5.1. Gestão dos riscos legais: Com uma visão corporativa, o departamento 
jurídico da organização, junto com seus prestadores de serviço, realiza a revisão em todos os contratos 
firmados pela Companhia a fim de mitigar o risco legal de contratos, além de fornecer todo o subsídio 
para os processos judiciais da organização. A área jurídica atua também contribuindo com projetos para 
melhoria de gestão das causas judiciais além de sugestões de como evitar riscos legais nas operações. 
Adicionalmente a área atuarial utiliza uma metodologia específica de experiência de pagamento para o 
cálculo da provisão judicial baseada na relação histórica observada entre o custo do processo encerrado e 
as estimativas dos advogados para o valor a ser pago se perdêssemos a causa (exposição ao risco). Esta 
metodologia tem por objetivo cobrir os custos com processos nos quais a Companhia é ré ou denunciada 
desde a data do cadastro do processo judicial no sistema da Companhia até o efetivo pagamento.  
4.5.2. Gestão dos riscos de compliance: A Companhia possui uma estrutura de compliance, a fim de 
adequar as suas atividades às determinações dos órgãos regulamentadores e fiscalizadores, através de 
elevados padrões de integridade e excelência ética e aderência à legislação externa e normas internas. 
O objetivo desta estrutura é agir com imparcialidade na gestão e monitoramento do risco de compliance, 
contribuindo para o cumprimento das leis e regulamentações aplicáveis ao negócio, por meio da 
conscientização de uma conduta de negócio que seja legal, ética e transparente, que favoreça os interesses 
de empregados, clientes, acionistas e parceiros, que previna e detecte violações de leis e regulamentações 
através da identificação e gestão do risco de compliance e que facilite defender as posições relativas a 
compliance da organização perante os órgãos reguladores. 4.6. Gestão de capital: A Companhia apura 
mensalmente, a suficiência do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) em relação ao capital regulatório 
requerido. Durante os anos de 2016 e 2015, o PLA da Companhia foi sempre suficiente em relação ao 
capital mínimo requerido pelos reguladores. Além disso, são obtidos mensalmente métricas de retorno 
sobre o capital para auxílio na gestão dos negócios.

Descrição 2016 2015
Patrimônio líquido  179.663     57.328 
Adições

Obrigações legais     782   1.030 
Deduções

Créditos tributários    (11.040)   (12.490)
Despesas antecipadas (69)    –   
Intangível    (179)   (202)

Patrimônio mínimo ajustado   169.157     45.666 
0,20 Prêmios retidos - Média anual dos 12 últimos meses     21.249 17.124 
0,33 Sinistros retidos - Média anual dos 36 últimos meses     28.091     24.145 

Solvência (a)    28.091 24.145 
Suficiência   141.066  21.521 

(a) A Companhia considera o diferimento da margem de solvência, calculado com base na Resolução 
Normativa nº 209/2009.

continua
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5. Aplicações: 5.1. Composição das aplicações:

          2016
Valor justo por

meio do resultado
Disponível para

venda  

Descrição

Valor 
avaliado

pela curva

Valor de 
mercado / 

contábil

Valor
 avaliado

 pela curva

Valor de 
mercado/ 

contábil Total
Títulos de renda variável  –  –  4   –  –
    Ações  –  –  4  4  4 
    Valor recuperável  –  – –   (4)   (4)
Cotas de fundos de investimentos  176.668  176.668 –   –  176.668 
    Cotas de fundos de investimentos
      não exclusivos (a)   176.668  176.668 – –  176.668 
Subtotal  176.668  176.668  4   –  176.668 
Percentual total contábil 100% 0% 100%
Total  176.668 
Circulante      176.668 

          2015
Valor justo por

meio do resultado
Disponível para

venda 

Descrição

Valor 
avaliado

pela curva

Valor de 
mercado / 

contábil

Valor
 avaliado

 pela curva

Valor de 
mercado/ 

contábil Total
Títulos de renda variável  –  –   4   –   –

Ações  –  –   4 4  4 
Valor recuperável  –  –  –  (4)   (4)

Cotas de fundos de investimentos   63.689   63.689  –   –  63.689 
Cotas de fundos de investimentos
  não exclusivos (a) 63.689 63.689  –   – 63.689 

Subtotal   63.689   63.689   4   –  63.689 
Percentual total contábil   100%   0% 100%
Total          63.689 
Circulante          63.689

(a) A linha de cotas de fundos de investimentos não exclusivos é composta por fundos de investimentos de 
renda fixa. 5.2. Movimentação das aplicações:

  Valor justo por meio do resultado
Saldo em 01/01/2015 68.625 
Aplicações   567.618 
Rendimentos resgate   (9.160)
Principal resgate   (572.244)
Resultado financeiro 8.850 
Saldo em 31/12/2015 63.689 

  Valor justo por meio do resultado
Saldo em 31/12/2015 63.689 
Aplicações  779.052 
Rendimento resgate  (6.523)
Principal resgate   (666.363)
Resultado financeiro  6.813 
Saldo em 31/12/2016  176.668 

5.3. Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os ativos mantidos em carteira ou 
nos fundos de investimento exclusivos são avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços negociados 
em mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBOVESPA). 
A Companhia possui uma metodologia de classificação para os ativos que possui os seguintes níveis de 
hierarquia de mensuração a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; (ii) Nível 2: Informações, exceto os preços cotados 
(incluídos no Nível 1), que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e (iii) Nível 3: Premissas que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(informações não observáveis. Modelos baseados em metodologias próprias), para o ativo ou passivo. 
Nível 2: Cotas de fundos de investimentos: Calculados de acordo com os critérios de marcação a 
mercado, estabelecidos pelo Administrador de cada fundo, sintetizados no valor da cota divulgada, exceto 
para os títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento, que são calculados pelos indexadores 
pactuados, acrescidos dos juros incorridos. A estimativa utilizada pela Companhia para apurar o valor de 
mercado dos demais saldos das contas a receber e a pagar contabilizados no circulante e não circulante 
aproximam-se dos seus correspondentes valores de realização e exigibilidade, respectivamente, devido ao 
vencimento em curto prazo desses instrumentos. 

  2016 2015
Descrição Nível 2 Nível 2
Ativos financeiros

Valor justo por meio do resultado 176.668  63.689 
Total 176.668  63.689 

6. Créditos de operações com planos de assistência à saúde: 6.1. Contraprestações pecuniárias 
por vencimento: As contraprestações pecuniárias a receber, por vencimento, estão distribuídas da 
seguinte forma:

Descrição 2016 2015
A vencer

A vencer entre 1 e 30 dias  131.734 113.803 
Total    131.734 113.803 
Redução ao valor recuperável     (7.105)  (3.348)
Total a vencer   124.629 110.455 
Vencidos

Vencidos entre 1 e 30 dias   20.937  20.853 
Vencidos entre 31 e 60 dias     2.637    2.700 
Vencidos entre 61 e 180 dias    757   684 
Vencidos entre 181 e 365 dias 24     39 
Vencidos acima de 365 dias 66     99 

Total     24.421  24.375 
Redução ao valor recuperável     (1.386)  (3.574)
Total vencidos    23.035   20.801 
Total de prêmios a receber    156.155 138.178 
Total de redução ao valor recuperável     (8.491)  (6.922)
Total   147.664 131.256 

(a) Valor referente ao benefício do plano de saúde a funcionários e dirigentes oferecidos pelas companhias 
do grupo; (b) Valor referente aos serviços prestados de consultoria e acompanhamento dos processos 
judiciais de natureza cível, trabalhista e tributário. Estes contratos são renovados anualmente e liquidados 
mensalmente; (c) Valor referente às transações em conta corrente entre empresas do grupo, referente 
basicamente, as operações com seguro e reembolso de despesas administrativas; (d) Valor referente ao 
plano de previdência complementar oferecido a todos os colaboradores da Companhia; (e) Valor referente 
ao seguro de vida grupal oferecido a todos os colaboradores; (f) Valor referente aos dividendos a serem 
distribuídos ou a receber entre acionistas, titulares ou sócios; (g) Valor referente à prestações de serviço e 
soluções em saúde; e (h) Reembolso entre as empresas que compõe a SulAmérica referente a aluguel de 
imóveis. Em 2016, a Companhia liquidou dividendos no montante de R$13.500 (R$21.068 em 2015) para 
a Sul América Companhia de Seguro Saúde. 13. Depósitos judiciais e fiscais, provisões para ações 
judiciais e obrigações fiscais: Em 31/12/2016 e 2015, os depósitos judiciais e fiscais, registrados na 
rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” no ativo não circulante, assim como a provisão para ações judiciais 
e fiscais, registrada na rubrica “Provisões para ações judiciais” no passivo não circulante e as obrigações 
fiscais, registradas na rubrica “Tributos e contribuições”, no passivo não circulante, são compostos como 
demonstrados a seguir: 13.1. Depósitos judiciais:

Descrição 2016 2015
Fiscais:
Imposto de renda     204   82 
COFINS 113 –
Contribuição Social  47 –
Outros      134 122 
Ações cíveis  1.460 –   
Total  1.958 204 
Não Circulante  1.958 204 

13.2. Movimentação das provisões para ações judiciais e obrigações fiscais:

Descrição
Saldos em
 01/01/2015 Adições

Atualização
 monetária

Pagamentos /
 baixas

Saldos em
 31/12/2015

Cíveis e trabalhistas:
  Outros    479   73   72     (9)     615 
Subtotal   479     73 72      (9)    615 
Tributárias:
  Imposto de renda 1.874     –       –     (1.874)  –   
  Honorários 3.481 338 436 –      4.255 
  Outros 111     –      12      –       123 
Subtotal      5.466   338     448      (1.874)      4.378 
Previdenciárias:
  INSS  –       1.612    19      –    1.631 
Subtotal      –   1.612  19      –   1.631 
Total      5.945      2.023     539      (1.883)      6.624 
Não circulante              6.624 

Descrição
Saldos em
 31/12/2015 Adições

Atualização
 monetária

Pagamentos /
 baixas

Saldos em
 31/12/2016

Cíveis e trabalhistas:
  Outros 615 296 132 (16) 1.027 
Subtotal 615 296 132 (16) 1.027 
Tributárias:
  Honorários 4.255 – 899 (951)      4.203 
  Outros 123 – 12 –     135 
Subtotal 4.378 – 911 (951)      4.338 
Previdenciárias:
  INSS 1.631 4.177 408 (6.216)  –   
Subtotal 1.631 4.177 408 (6.216)      –   
Total 6.624 4.473 1.451 (7.183)      5.365 
Não circulante      5.365 

13.3. Principais ações fiscais - tributos e contribuições sobre o lucro: A partir de 01/01/1997, a despesa 
de contribuição social tornou-se indedutível na base de cálculo do imposto de renda. Em decorrência da 
alteração mencionada, a Companhia impetrou Mandado de Segurança, obtendo liminar com depósito 
judicial, assegurando a dedutibilidade da contribuição na apuração do imposto de renda. Os advogados 
que patrocinavam a causa reputavam como provável a perda da demanda. Em maio de 2013, o STF 
declarou constitucional o dispositivo legal que obstou a dedução da CSLL na base de cálculo do IRPJ. 
Assim, a partir desta decisão, a Companhia passou a recolher o IRPJ considerando a indedutibilidade 
da CSLL. Os valores questionados encontravam-se depositados judicialmente e provisionados em sua 
totalidade. No primeiro trimestre de 2015, com a publicação da sentença nos autos do Mandado de 
Segurança nº 200361000173851, que negou o pedido da Companhia, a provisão de R$1.912 foi baixada e 
os depósitos judiciais foram convertidos em renda em 04/02/2015. 13.4. Contingências: Em 31/12/2016, o 
valor total em discussão dos processos fiscais cuja probabilidade de perda é classificada como “possível” 
pelos advogados que patrocinam as causas é de R$310.249 (R$254.456 em 2015), dos quais o valor de 
R$134 (R$122 em 2015) está provisionado por se referir, basicamente, a obrigações legais. A parcela não 
provisionada, no valor de R$310.115 (R$254.334 em 2015) é composta principalmente por: (i) processos 
de compensação não homologada e (ii) processo que pretende cobrar débitos de ISS pela Companhia 
ter supostamente deixado de recolher a parcela do imposto referente a serviços prestados no município 
de São Paulo, bem como ter deixado de emitir documentos fiscais. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital 
social: O capital social da Companhia em 31/12/2016 é de R$162.000 (R$47.000 em 2015), representado 
por 6.909.256.801 ações ordinárias (2.494.197.661 em 2015), todas nominativas, sem valor nominal e 
totalmente integralizadas. Em 29/09/2016, a Companhia aumentou o capital social em R$20.000, com a 
emissão de 770.343.451 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$0,0259624456764334 por ação, calculado conforme disposto no art. 170, § 1º, II da Lei nº 6.404/76 
e alterações posteriores ocorridas conforme Lei 9.457/97, na data-base de 31/08/2016. Em 30/11/2016, 
a Companhia aumentou o capital social em R$20.000, com a emissão de 796.376.128 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$0,02511376132732250 por ação, 
calculado conforme disposto no art. 170, § 1º, II da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores ocorridas 
conforme Lei 9.457/97, na data-base de 31/10/2016. Em 28/12/2016, a Companhia aumentou o capital 
social em R$75.000, com a emissão de 2.848.339.561 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$0,0263311302547008 por ação, calculado conforme disposto no art. 
170, § 1º, II da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores ocorridas conforme Lei 9.457/97, na data-base de 
30/11/2016. 14.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/1976, alterada pela Lei nº 10.303/2001, até o limite de 
20% do capital social. A constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo, 
acrescido do montante de reservas de capital, exceder a 30% do capital social. 14.3. Reserva estatutária: 
Constituída por até 71,25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, após as destinações para 
Reserva Legal, de Lucros e de Contingências, quando for o caso, além de Dividendos, não podendo 
exceder o montante do capital social, e tem por finalidade: (i) assegurar recursos para investimentos em 
bens do ativo permanente; (ii) reforçar o capital de giro, objetivando assegurar condições operacionais 
adequadas à realização do objeto social; e (iii) financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição 
de ações de emissão da Companhia. Uma vez atingido tal limite, a Assembleia Geral, por proposta dos 

7. Bens e títulos a receber:

Descrição 2016 2015
Recursos bloqueados 138 806 
Conta corrente - intercompanhias 7.133   4.522 
Títulos e créditos a receber 1.332  –
Dividendos a receber   580  –
Outros 1.064 320 
Total  10.247 5.648 
Circulante  10.247 5.648 

8. Créditos e débitos tributários e previdenciários e ativos fiscais diferidos:

Descrição 2016 2015
Créditos tributários e previdenciários

Impostos a compensar/ recuperar (nota 8.1)    763 1.482 
PIS e COFINS sobre eventos a liquidar (nota 8.2) 6.978     3.846 

Total 7.741 5.328 
Circulante   763  1.482 
Não circulante 6.978 3.846 
Ativo fiscal diferido líquido dos tributos passivos diferidos

IR/CSLL sobre diferenças temporárias (nota 8.2)     17.724    16.729 
(-)Tributos diferidos passivos (nota 8.2)     (28)    (15)

Total     17.696 16.714 
Não circulante     17.696 16.714 

8.1. Impostos a compensar/recuperar:

Descrição
Saldo em 

01/01/2015 Adição
Atualização 

monetária
Baixa/

compensação
Saldo em 

31/12/2015
Imposto de Renda Pessoa Jurídica
  - IRPJ 1.785 7.445   74 (7.830) 1.474 
Contribuição Social Sobre o Lucro 
  Líquido - CSLL 87 1.074 5  (1.163)  3 
Outros 5 – –   –  5 
Total 1.877  8.519 79 (8.993) 1.482 
Circulante         1.482 

Descrição
Saldo em 

31/12/2015 Adição
Atualização 

monetária
Baixa/

compensação
Saldo em 

31/12/2016
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
  - IRPJ 1.474 1.492   42 (2.252)   756 
Contribuição Social Sobre o Lucro 
  Líquido - CSLL 3   1 - (2)  2 
Outros 5 -       -   -  5 
Total    1.482  1.493 42 (2.254)  763 
Circulante          763 

8.2. Movimentação dos créditos e débitos tributários: As tabelas abaixo demonstram os créditos e 
débitos tributários do imposto de renda e da contribuição social e as respectivas movimentações nos 
exercícios.

Descrição
Saldo em 
01/01/2015 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2015

Provisão para ações judiciais e obrigações
  fiscais 1.384   822  (160)   2.046 
Redução ao valor recuperável de créditos 861 1.241 – 2.102 
Provisões indedutíveis 14 12 –   26 
Participações nos lucros 150 119   (151)  118 
Outros  (12) – (41) (53)

Total dos créditos tributários sobre
  diferenças temporárias 2.397  2.194   (352) 4.239 

Prejuízos fiscais e bases negativas de
  contribuição social (a) 13.596 – (1.106) 12.490 
Crédito tributário de PIS e COFINS sobre 
  eventos a liquidar – 3.846 –   3.846 

Total dos créditos tributários 15.993 6.040 (1.458) 20.575 
Atualizações de depósitos judiciais (113) (7) 105  (15)

Total dos débitos tributários  (113) (7) 105 (15)
Total dos créditos tributários líquido dos
  débitos tributários 15.880 6.033 (1.353) 20.560 

Descrição
Saldo em 
31/12/2015 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2016

Provisão para ações judiciais e obrigações
  fiscais   2.046      1.868   (2.445)    1.469 
Redução ao valor recuperável de créditos    2.102 2.911    (2.102)     2.911 
Provisões indedutíveis   26      2.150 –      2.176 
Participações nos lucros  118    137   (119) 136 
Outros (53)      41      12    –   

Total dos créditos tributários sobre 
  diferenças temporárias      4.239  7.107      (4.654)      6.692 

Prejuízos fiscais e bases negativas de
  contribuição social (a) 12.490 –      (1.458)  11.032 
Crédito tributário de PIS e COFINS sobre
  eventos a liquidar   3.846     3.442  (310)   6.978 

Total dos créditos tributários    20.575      10.549      (6.422)    24.702 
Atualizações de depósitos judiciais  (15)    (13) – (28)

Total dos débitos tributários    (15)     (13) –     (28)
Total dos créditos tributários líquido dos
  débitos tributários    20.560      10.536      (6.422)    24.674 

(a) Em 31/12/2016, os saldos acumulados de prejuízos fiscais e de bases negativas de contribuição social 
a compensar montam respectivamente R$32.357 e R$32.684 e foram formados no ano de 2006. Em 
31/12/2016, a expectativa de realização, por ano, dos referidos créditos tributários de prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social é apresentada conforme demonstrada a seguir:

Ano
Imposto de 

Renda Contribuição Social
2017 37% 37%
2018 39% 38%
2019 24% 25%
Total 100% 100%

órgãos de administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação: para capitalização ou para 
distribuição de dividendos aos acionistas. 14.4. Política de distribuição de dividendos: Dividendos 
obrigatórios: O estatuto social assegura aos acionistas a distribuição de um dividendo obrigatório 
equivalente a 25% do lucro líquido do exercício anual, ajustado em consonância com a legislação em 
vigor. Dividendos complementares: Em 29/04/2016 foi aprovada, em Assembleia Geral Ordinária, a 
distribuição de dividendos complementares no valor de R$32.986 que, somado ao dividendo obrigatório 
declarado de R$514 totalizou o montante de R$33.500 ao qual foram imputados os dividendos intercalares 
aprovados nas reuniões da Diretoria, realizadas em 30/09/2015 e 09/11/2015 e ratificadas pela Assembleia.  
14.5. Distribuição do resultado: 

Descrição 2016 2015
Lucro antes dos impostos e participações  14.211 5.201 
(-) Impostos e contribuições   (2.280)  (1.583)
(-) Participações  (2.311)  (1.455)
Lucro líquido do exercício 9.620 2.163 
(-) Constituição da reserva legal (5%) (481)   (108)
Lucro líquido ajustado  9.139   2.055 
Dividendos obrigatórios:
25% do lucro líquido ajustado 2.285 514 
Dividendos obrigatórios antecipados conforme ARD de 09/11/2015 514 
Saldo dos dividendos obrigatórios 2.285   -
Destinação:
Constituição de reserva estatutária 6.854 1.541 

15. Detalhamento das contas do resultado: 15.1. Receitas com operações de assistência à saúde:

Descrição 2016 2015
Contraprestações líquidas
Assistência médico-hospitalar 1.052.287   847.808 
Assistência odontológica  10.167   8.381 
Total 1.062.454   856.189 

15.2. Eventos conhecidos ou avisados:

  2016
Antes da lei (a) Após a Lei (a) Total

Descrição
Rede

 contratada Reembolso
Rede

 contratada Reembolso
Rede

 contratada Reembolso
  Consultas   (357)  (10) (122.669)   (14.346) (123.026)   (14.356)
  Exames  (1.100)   (9) (223.196)     (3.689)     (224.296)     (3.698)
  Terapias   (300)    –     (36.431)   (750)   (36.731)   (750)
  Internações     (5.495)   (9)     (472.037)  (23.565)     (477.532)  (23.574)
  Outros (b)   (854)     (311)  (85.863)  (20.600)   (86.717)    (20.911)
Subtotal (8.106)    (339)  (940.196)    (62.950)  (948.302)    (63.289)
Total           (1.011.591)

  2015
Antes da lei (a) Após a Lei (a)  

Descrição
Rede 

contratada Reembolso
Rede 

contratada Reembolso
Rede 

contratada Reembolso
  Consultas   (414)   (10)  (95.834)   (12.639)  (96.248)   (12.649)
  Exames   (1.059) (2) (184.595)  (3.408) (185.654)   (3.410)
  Terapias  (382)  – (31.168)  (563)   (31.550)  (563)
  Internações   (8.217)   (10)   (375.245)   (19.722)   (383.462)   (19.732)
  Outros (b) (1.631)  (245)  (62.348) (16.631)  (63.979)   (16.876)
Subtotal  (11.703)   (267)  (749.190) (52.963)  (760.893) (53.230)
Total             (814.123)

(a) Refere-se aos planos de saúde operados antes e após a Lei 9.656/1998; e (b) Na coluna de reembolso 
após a lei estão incluídos os valores registrados de reembolso ao SUS que em 31/12/2016 totalizavam 
R$1.311 (R$368 em 2015). 15.3. Despesas administrativas:

Descrição 2016 2015
Pessoal próprio (a) (21.118) (20.569)
Serviços de terceiros (6.979) (5.763)
Localização e funcionamento  (1.894)   (1.214)
Despesas com tributos  (1.366)  (813)
Outras (1.118) (433)
Total (32.475) (28.792)

(a) Os benefícios aos funcionários estão representados, basicamente, por:

Descrição 2016 2015
Remunerações  (11.290) (11.099)
Encargos sociais (3.971)  (3.824)
Indenizações e rescisões  (131)  (363)
Vale alimentação, refeição e transporte   (3.593)  (3.544)
Seguro de vida, saúde e odontológico (1.665) (1.188)
Outros benefícios   (466)  (548)
Total   (21.116)   (20.566)

15.4. Outras receitas operacionais:

Descrição 2016 2015
Prestação de serviços saúde ativa   2.299   3.033 
Prestação de serviços SEMEX  301  168 
Outras 1.332  -
Total 3.932  3.201 

15.5. Outras despesas operacionais: Em 31/12/2016, as “Outras despesas operacionais”, no montante de 
R$16.265 (R$15.543 em 2015), estão registradas nas rubricas “Outras despesas operacionais com plano 
de assistência à saúde”, no montante de R$16.062 (R$15.543 em 2015) e “Outras despesas operacionais 
de assistência à saúde não relacionadas com planos de saúde da operadora”, no montante de R$203 em 
2016, compostos da seguinte forma:

Descrição 2016 2015
INSS de prestadores médicos - pessoa física  (4.176) (3.952)
Despesas c/ serviços técnicos de planos de assistência à saude (2.273)  (1.370)
Constituição de provisão para contingências cíveis e outras operações
  de seguros   (1.814) –
Constituição/reversão da provisão para perdas sobre créditos  (1.577) (3.973)
Honorários de auditoria/consultoria médica (2.570)  (1.863)
Outros (3.855) (4.385)
Total  (16.265)  (15.543)

As realizações dos créditos tributários de diferenças temporárias relacionados, principalmente, às 
provisões para ações judiciais e obrigações fiscais não estão apresentadas no quadro acima, pois 
dependem de decisão judicial definitiva e da data de encerramento desses litígios. De qualquer forma, os 
orçamentos de resultados futuros aprovados pela Administração da Companhia, comportam integralmente 
a realização dos créditos tributários constituídos sobre as diferenças temporárias. 9. Investimentos: Em 
11/03/2015, a Companhia adquiriu participação na empresa Healthways Brasil Serviços de Consultoria 
Ltda (Healthways), através da subscrição e integralização, em dinheiro, no valor de R$4.345. As principais 
movimentações no investimento até 31/12/2016 foram:

 
Healthways Brasil Serviços

 de Consultoria Ltda
Saldo em 01/01/2015  –   
Aquisição de investimento 3.239 
Ágio   1.106 
Aumento de capital (a)     735 
Equivalência patrimonial (b)   (694)
Saldo em 31/12/2015   4.386 
Equivalência patrimonial (b) 4.246 
Dividendos   (580)
Saldo em 31/12/2016   8.052 

(a) Em 01/09/2015, a Companhia aumentou capital na Healthways no valor de R$735 com emissão de 
735.000 novas ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1 (um real); e (b) Composto por 
receita de equivalência patrimonial no valor de R$4.246 (despesa de R$694 em 2015), registrados na 
rubrica “Receitas patrimoniais”, (“Despesas patrimoniais” em 2015, que contemplam outras despesas 
patrimoniais no valor de R$13).

  2016
  Healthways Brasil Serviços de Consultoria Ltda Total
Ativo 19.371 
Passivo  5.195 
Patrimônio líquido 14.176 
Receita líquida      42.481 
Lucro líquido do exercício 8.666 
Percentual de participação (%) 49,00%
Valor contábil do investimento 6.946 6.946 
Ágio   1.106   1.106 
Quantidade de ações ordinárias 5.079.665  

2015
  Healthways Brasil Serviços de Consultoria Ltda Total

Ativo  8.744 
Passivo  2.050 
Patrimônio líquido  6.694 
Receita líquida   13.805 
Prejuízo do exercício   (1.391)
Percentual de participação (%) 49,00%
Valor contábil do investimento  3.280  3.280 
Ágio  1.106  1.106 
Quantidade de ações ordinárias  5.079.665  

10. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde: A movimentação da provisão de eventos 
a liquidar está apresentada a seguir:

Descrição Total
Saldo em 01/01/2015  90.704 
Avisados / alterações   745.156 
Pagamentos/ baixas / cancelamentos (718.096)
Saldo em 31/12/2015  117.764 
Circulante  117.764 

Descrição Total
Saldo em 31/12/2015                    117.764 
Avisados / alterações 928.796 
Pagamentos/ baixas / cancelamentos (896.298)
Saldo em 31/12/2016                   150.262 
Circulante                   150.262 

Em 2015 a Companhia aderiu ao Programa de Conformidade Regulatória, no âmbito da Resolução 
Normativa nº 278/2011 e mantém um fundo de renda fixa não exclusivo, destinado a garantir a Provisão de 
Eventos a Liquidar, no montante de R$63.279. Esse ativo garante a parte da reserva composta por sinistros 
avisados há mais de 30 dias. Além da adesão formal, há o atendimento de certos itens estabelecidos no 
Programa, sem os quais o benefício de livre movimentação dos ativos garantidores pode ser suspenso 
pela ANS. Em 2015, a Companhia atendia a todos os requisitos. Adicionalmente, de acordo com o artigo 
2º das Resoluções Normativas nºs 159/2007 e 227/2010, a Companhia oferece como lastro para os 
sinistros avisados em até 30 dias, que em 2015 eram de R$75.660, ativos livres de sua Controladora. 
Em 31/12/2016 a Companhia adotou antecipadamente a Resolução Normativa 419/2016, a qual altera o 
conceito de ativos garantidores que passam a ser obrigatoriamente da Companhia, vedando a utilização 
de ativos da controladora como ativos garantidores. 11. Débitos diversos:

Descrição 2016 2015
Depósitos de terceiros 3.728     1.230 
Obrigações com pessoal (a) 3.635    3.802 
Dividendos a pagar 2.285   13.500 
Outros débitos a pagar 2.069     1.455 
Total  11.717     19.987 
Circulante  11.717     19.987 

(a) Em 31/12/2016 e 2015, as obrigações com pessoal estão representadas por:

Descrição 2016 2015
Participações de empregados a pagar  2.018     1.747 
Provisão para férias  1.279     1.540 
Outros    338   515 
Total  3.635 3.802 
Circulante  3.635 3.802 

15.6. Resultado financeiro líquido por categoria:

Descrição 2016 2015
Títulos e valores mobiliários   6.813   8.850 
Valor Justo por meio do resultado  6.813   8.850 
Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a liquidar em
  disputa judicial, provisão para ações judiciais e obrigações fiscais (637) 152 
Outros   1.275   807 
Total   7.451   9.809 

15.7. Receitas financeiras:

Descrição 2016 2015
Valorização de cotas de fundos de investimentos  7.351  8.862 
Juros e variação monetária sobre depósitos judiciais 40 194 
Outras   1.516   1.703 
Total   8.907  10.759 

15.8. Despesas financeiras:

Descrição 2016 2015
Desvalorização de cotas de fundos de investimentos e de títulos públicos
  e privados  (538)   (12)
Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a liquidar em disputa
  judicial, provisão para ações judiciais e obrigações fiscais  (677)  (42)
Outras   (241)  (896)
Total (1.456)   (950)

15.9. Reconciliação de imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social calculados com base nas alíquotas oficiais estão reconciliados para o valor registrado nas 
demonstrações do resultado, conforme demonstrado a seguir:

  2016 2015

Descrição
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Lucro líquido antes da provisão para 
imposto de renda e de contribuição social    14.211   14.211     5.201    5.201 

Despesas de imposto de renda e
  contribuição social às alíquotas oficiais    (3.553) (1.279)     (1.300)   (468)

Correntes:
Adições:

Resultado negativo com equivalência
  patrimonial  –     –     (173) (62)
Atualização de depósitos judiciais  –     –      (72) (26)
Provisão para ações judiciais e
  obrigações fiscais (1.136)   (409)  (486)    (175)
Provisão para redução ao valor
  recuperável  (380)    (137)  (993)   (358)
Despesas não dedutíveis     (41) (15)    (36) (13)
Provisões indedutíveis   (103) (37)    (38) (14)

Subtotal   (1.660)    (598)   (1.798)    (648)
Exclusões:

Resultado positivo de equivalência
  patrimonial 1.062     382  –     –   
Atualização de depósitos judiciais 10    4  –     –   
Reversão da provisão sobre
  participações nos lucros    564     204    388 140 
Outras exclusões 24   –   24   –   

Subtotal     1.660 590  412 140 
Prejuízo fiscal e base negativa:

Compensações 1.073     386     813     293 
Subtotal     1.073 386  813 293 

Redução de incentivos fiscais     120   –       139   –   
Despesas com imposto de renda e 
contribuição social corrente  (2.360)     (901)   (1.734)    (683)

Diferidos:
Reversão de créditos tributários prejuízo
  fiscal / base negativa     (1.073)   (386)   (813)   (293)
Constituição - créditos tributários sobre
  diferenças temporárias 1.632     587 1.455 513 
Créditos/débitos tributários sobre
  atualizações de depósitos judiciais     (10)  (4) 72  26 
Reversão de redução ao valor
  recuperável     146  89    (110) (16)

Receita/despesas com imposto de renda e 
contribuição social diferido 695 286 604 230 
Despesas com imposto de renda e 
contribuição social   (1.665)     (615)    (1.130)    (453)
Alíquota efetiva 11,72% 4,33% 21,73% 8,71%
Alíquota efetiva combinada   16,05%   30,44%

continua

continuação

12. Partes relacionadas:

  Ativo Passivo
Descrição Categoria Controladora 2016 2015 2016 2015

Sulamérica S.A. (c)
Controladora 
indireta Sulasapar Participações S.A. 18 – – –

Saepar Serviços e Participações S.A.  (a) (c)
Controladora 
indireta Sul América S.A. – – 1 –

Sul América Capitalização S.A. - SULACAP (a) Ligada Sul América Santa Cruz Participações S.A. – – – –

Sul América Companhia de Seguro Saúde  (a) (c) (f) (h)
Controladora 
direta

Sul América Companhia Nacional de 
Seguros 7.108 4.522 2.285 13.500

Sul América Santa Cruz Participações S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – – – –
Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A.
  (a) (c) (d) (e) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 908 1.012 – –

Sul América Companhia Nacional de Seguros (a) (c) 
Controladora 
indireta Saepar Serviços e Participações S.A. – – 4 –

Sul América Saúde Companhia de Seguro  (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – – – –
Sul América Investimento Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – – – –

Sul América Investimentos  Gestora de Recursos S.A. (a) Ligada
Sul América Investimento Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. – – – –

Sul América Odontológico S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – – – –
Gouvea Vieira Advogados Associados (b) Ligada Outros – – – –
Healthways Brasil Serviço de Consultoria Ltda (f) (g) Coligada Healthways International, S.A.R.L 580 – – –
Total     8.614 5.534 2.290 13.500

  Receita Despesa
Descrição Categoria Controladora 2016 2015 2016 2015

Sulamérica S.A. (c)
Controladora 
indireta Sulasapar Participações S.A. – – – –

Saepar Serviços e Participações S.A. (a) (c)
Controladora 
indireta Sul América S.A. 745 732 – –

Sul América Capitalização S.A. - SULACAP (a) Ligada Sul América Santa Cruz Participações S.A. 519 883 – –

Sul América Companhia de Seguro Saúde  (a) (c) (f) (h)
Controladora 
direta

Sul América Companhia Nacional de 
Seguros 7.917 7.710 (880) (36)

Sul América Santa Cruz Participações S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – 3 (1) –
Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A.
  (a) (c) (d) (e) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 944 357 (79) (75)

Sul América Companhia Nacional de Seguros (a) (c) 
Controladora 
indireta Saepar Serviços e Participações S.A. 8.450 8.658 – –

Sul América Saúde Companhia de Seguro  (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – 150 – –
Sul América Investimento Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 63 – – (2)

Sul América Investimentos  Gestora de Recursos S.A. (a) Ligada
Sul América Investimento Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. 185 – – (23)

Sul América Odontológico S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 306 364 – –
Gouvea Vieira Advogados Associados (b) Ligada Outros – – – (44)
Healthways Brasil Serviço de Consultoria Ltda (f) (g) Coligada Healthways International, S.A.R.L – – (13.141) (1.525)
Total     19.129 18.857 (14.101) (1.705)

Diretoria
Gabriel Portella Fagundes Filho - Diretor-Presidente. Marco Antonio Antunes da Silva - Diretor Vice-
Presidente; Maurício da Silva Lopes - Diretor Vice-Presidente. André Luiz Lauzana dos Santos 
- Diretor; Arthur Farme  d’Amoed Neto - Diretor; Erika Fuga Rossi - Diretora; Laenio Pereira dos 
Santos - Diretor; Raquel Reis Correa Giglio - Diretora; Reinaldo Amorim Lopes - Diretor; Ricardo 
Bottas Dourado dos Santos - Diretor. Tereza Villas Boas Veloso - Diretora. 

Contador
 Mauro Reis d’Almeida - CRC - RJ 066.620/O-7.

Atuária 
Gláucia Maria Ribeiro de Carvalho - MIBA/MTPS/963
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Sul América Serviços de Saúde S.A. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Sul América Serviços de Saúde S.A.   (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sul América Serviços de Saúde 
S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtivemos um entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos os procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2017

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ

Roberto Paulo Kenedi
Contador
CRC 1RJ 081.401/O-5
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Com dívidas de R$ 7,7 bilhões, 
PDG pede recuperação judicial
Pedido de proteção da Justiça feito pela incorporadora é o maior do setor

A incorporadora PDG 
Realty, que chegou 
a ser maior do país 
em 2010, desban-

cando a Cyrela, protocolou 
ontem pedido de recuperação 
judicial na 1.ª Vara de Falên-
cias e Recuperações Judiciais 
de São Paulo, com dívidas de 
cerca de R$ 7,7 bilhões. Tra-
ta-se do maior pedido de pro-
teção da Justiça do setor imo-
biliário.

A empresa, cujo valor de 
mercado chegou a bater R$ 
14,4 bilhões no fim de 2010 
e agora vale pouco menos de 
R$ 142 milhões, sucumbiu à 
crise do setor - que tem enfren-
tado um alto volume de dis-
tratos (rescisões de contratos) 
- e deverá levar outras com-
panhias para o mesmo cami-
nho, segundo fontes de mer-
cado ouvidas pelo jornal “O 
Estado de S. Paulo”.

Trata-se ainda do caso mais 
complexo do segmento, uma 
vez que no processo estão 
sendo incluídos 514 Socie-
dades de Propósito Específico 
(SPEs), organizações que a lei 
exige que sejam criadas para 
cada projeto imobiliário. Na 
prática, a Justiça terá de ana-
lisar a situação financeira de 
cada um deles. 

Ontem, as ações ordinárias 
da empresa ficaram entre as 
maiores baixas da Bolsa, com 
queda de 10,84%. Os papéis de 
outras concorrentes em difi-
culdade também caíram, como 
a Rossi, que recuou 8,59%. Do 
total de débitos da PDG, cerca 
de R$ 5,3 bilhões são de dívi-

das financeiras com bancos - 
65% referem-se a debêntures 
(títulos de dívida), cédulas de 
crédito imobiliário e capital 
de giro. Entre 2014 e 2016, 
o grupo deu início a intensas 
renegociações com Bradesco, 
Itaú Unibanco, Caixa Econô-
mica Federal, Banco do Bra-
sil e Votorantim para alon-
gar boa parte dos vencimen-
tos para 2020.

A ex-líder do mercado 
imobiliário tem 30 empreen-
dimentos que ainda precisam 
ser concluídos, que envolvem 
8,2 mil apartamentos Desse 
total, 14 obras estão para-
das por falta de recursos, 
apurou a reportagem. Até o 
ano passado, a PDG conta-
bilizava 684 projetos corres-
pondentes a mais de 146 mil 
unidades entregues, com pre-
sença em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Paraná, Maranhão, 
Minas Gerais, Salvador, Pará 
e Amazonas e Distrito Fede-
ral, em mais de 70 municípios.

Em novembro passado, a 
incorporadora decidiu contra-
tar especialistas em reestru-
turação de empresas. Entra-
ram a RK Partners, de Ricardo 
Knoepfelmacher, conhecido 
como Ricardo K; e o escritó-
rio E. Munhoz, de Eduardo 
Munhoz. Procurados, os dois 
não comentam o assunto. 

Sob as novas diretrizes, o 
executivo Márcio Trigueiro, 
que estava à frente da empresa 
há pouco mais de um ano, dei-
xou a companhia. Foi substi-
tuído por Vladimir Ranevsky, 
ex-OSX. 

Além das trocas na dire-
toria executiva, o banqueiro 
Gilberto Sayão, fundador da 
gestora Vinci Partners (maior 
acionista da construtora), dei-
xou a presidência do conselho. 

Constituída em 1998, sob 
a forma de sociedade anô-
nima de capital fechado, a 
PDG passou a atuar como 
incorporadora a partir de 
2003, sob a condução de ex-
-sócios do BTG Pactual, como 
José Grabowsky, conhecido 
como Zeca, um dos fundado-
res do grupo. Os grandes sal-
tos da PDG ocorreram após a 
abertura de capital em 2007. 
Entre 2008 e 2010, foi uma 
das maiores consolidadoras 
do setor, com a compra dos 
grupos CHL, Goldfarb e Agre, 
principais empresas do seg-
mento na época. Mas a lide-
rança durou pouco. A fusão 
de várias empresas revelou 
dificuldades na unificação dos 
processos e perda de eficiên-
cia. A partir de 2012, começa-
ram os atrasos de obras e os 
estouros de orçamentos. Zeca, 
como era conhecido, deixou 
a presidência em 2012, com 
a entrada do bilionário Gil-
berto Sayão, da Vinci. De lá 
para cá, a PDG sucumbiu à 
crise e agora busca nova saída.    

Os consumidores atingi-
dos pela recuperação judicial 
da PDG vão muito além dos 
donos dos 8,2 mil apartamen-
tos dos 30 projetos cujas obras 
não foram concluídas. Entre 
os prejudicados estão pessoas 
que haviam comprado e devol-
vido imóveis à incorporadora, 

donos de apartamentos com 
problemas de infiltração e elé-
tricos e compradores que não 
conseguem a escritura da pro-
priedade.

No site Reclame Aqui, em 
que consumidores expõem 
problemas que tiveram com 
empresas, 1.937 queixas con-
tra a PDG (que atua sobre-
tudo no segmento residen-
cial) foram registradas no ano 
passado, e nenhuma delas foi 
atendida. O número é inferior 
ao de 2015, quando houve 
2.824 reclamações, mas 89,5% 
foram respondidas.

Nesta semana, o vendedor 
Felipe Aparecido dos Santos 
abriu uma queixa no site por 
não ter recebido R$ 3,6 mil que 
a empresa lhe deve. O valor 
é referente à parcela de feve-
reiro de um apartamento que 
ele devolveu à PDG em julho 
do ano passado, após comprá-
-lo em 2012. Dos R$ 30 mil 
que Santos pagou de entrada 
à incorporadora, 78% deve-
riam ser restituídos em oito 
prestações. A penúltima par-
cela, ele não recebeu. “Agora, 
acho que já era. Eu ligo para 
a empresa e dizem que não 
têm prazo para o pagamento.”

A coordenadora comercial 
Ana Carolina de Gois Bour-
guignon está morando na casa 
dos sogros após desistir da 
compra de um apartamento 
cujo prazo de entrega estava 
atrasado. Entrou na Justiça 
para receber os R$ 60 mil 
que deu de entrada, ganhou 
a causa, mas ainda não rece-
beu o valor devido. Segundo 

o advogado Marcelo Tapai, 
se a Justiça aceitar o pedido 
de recuperação da PDG, os 
clientes não devem receber 
os valores dos distratos por 
pelo menos 180 dias, pois a 
empresa poderá suspender 
pagamentos.

Dificuldade para conseguir 
o registro do imóvel é outro 
problema enfrentado pelos 
clientes da PDG. A analista de 
comércio exterior Juliana Gar-
cia já mora no apartamento 
adquirido da incorporadora há 
um ano, mas ainda não conse-
guiu registrá-lo em seu nome, 
porque a PDG não pagou o 
financiamento que havia feito 
para levantar a obra, conta. 
Ela precisa de um documento 
que comprove que a empresa 
quitou o empréstimo com o 
banco para conseguir a trans-
ferência de propriedade. Ainda 
de acordo com Tapai, esses 
casos de registro devem ser 
os mais fáceis de ser resolvi-
dos. “A hipoteca fechada entre 
o banco e a construtora não 
interfere no direito do pro-
prietário.” 

A falta de caixa da PDG 
vem impedindo até pequenos 
reparos, como o conserto de 
uma infiltração no aparta-
mento da enfermeira Patrí-
cia Basso. Ela comprou um 
imóvel com garantia e precisa 
que seja feita uma imperme-
abilização no banheiro, mas, 
desde dezembro, os atenden-
tes da empresa dizem que não 
há prazo para o reparo ser 
feito. Procurada, a empresa 
não comentou o assunto.
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Governo reduz em 50% exigência 
de conteúdo local para o setor

O governo reduziu em 
cerca de 50%, em média, a 
exigência de conteúdo local 
para contratação de equi-
pamentos de equipamentos 
pela indústria de petróleo na 
exploração de novas áreas. 
A nova metodologia valerá 
para os leilões da Agência 
Nacional de Petróleo (ANP) 
previstos para setembro 
(14.ª rodada) e novembro 
(3ª rodada do pré-sal).

A redução se deu por 
meio da mudança da forma 
de cálculo do conteúdo local 
nos equipamentos. Em vez 
de um complicado sistema 
com mais de 90 itens, que 
descia a detalhes como o 
tipo de tubo utilizado num 
equipamento, a apuração 
agora será global. Nos cam-
pos de exploração em terra, 
ele será calculado nas duas 
etapas do processo explora-
tório: exploração e desen-
volvimento da produção. 

Nos dois casos, o conteúdo 
local será de 50%. “Enten-
demos que, melhor que por-
centual alto, inexequível, é 
melhor um porcentual baixo 
que todos possam atingir”, 
disse o ministro de Minas e 
Energia, Fernando Bezerra 
Coelho Filho, ao anunciar a 
medida. Para os campos em 
mar em profundidade supe-
rior a 100 metros, o índice 
exigido na exploração será 
de 18%. A etapa de desen-
volvimento da produção terá 
quatro índices: 25% na cons-
trução do poço, 40% no sis-
tema de coleta e 25% nas 
unidades estacionárias de 
produção (plataformas). No 
geral, esses números repre-
sentam um corte de apro-
ximadamente 50% em rela-
ção às exigências atuais, 
segundo Bezerra Filho, que 
creditou às exigências ele-
vadas anteriores a grande 
quantidade de multas por 

descumprimento. 
O secretário de Acom-

panhamento Econômico 
do Ministério da Fazenda, 
Mansueto Almeida, infor-
mou que, ao contrário das 
rodadas passadas, o índice 
de conteúdo local não será 
mais critério de pontuação. 
“Nenhum país do mundo 
tem uma política de conte-
údo local com mais de 90 
itens controlado por notas 
fiscais”, disse.

A exigência de alto índice 
de conteúdo local nos equi-
pamentos de petróleo era 
uma norma considerada 
imutável nos governos Lula 
e Dilma. A justificativa era 
fomentar a indústria nacio-
nal de petróleo. Mas as gran-
des petroleiras pediam essa 
mudança, argumentando 
que a exigência acabava 
tornando os equipamentos 
muito mais caros, e que a 
indústria nacional não tinha 

capacidade para a entrega de 
vários equipamentos neces-
sários. Por isso, as petrolei-
ras comemoraram as mudan-
ças. Em comunicado, o Ins-
tituto Brasileiro do Petró-
leo, Gás e Biocombustíveis 
(IBP) afirmou que as medi-
das vão “colaborar para des-
travar investimentos, gerar 
empregos e estimular maior 
competição da 14ª rodada de 
licitações de blocos”.

Para representantes da 
indústria local, porém, a 
mudança será desastrosa. “É 
uma política que vai expor-
tar empregos”, disse o presi-
dente executivo da Associa-
ção Brasileira da Indústria 
de Máquinas e Equipamen-
tos (Abimaq), José Velloso.

Para atender à indústria 
nacional, o governo prome-
teu destinar recursos para 
a qualificação dos fornece-
dores da cadeia de petróleo, 
para que eles possam compe-

tir com os importados. Parte 
dos recursos de pesquisa e 
desenvolvimento, correspon-
dente a 1% do faturamento 
das operadoras, será desti-
nada a um programa com 
essa finalidade. “Não fun-
ciona”, reagiu Velloso. Ele 
explicou que o problema do 
setor de máquinas não é tec-
nologia, e sim a concorrência 
desequilibrada que sofre em 
relação aos importados, que 
chegam ao País sem pagar 
impostos. O governo estima 
arrecadar R$ 4,5 bilhões este 
ano com leilões de óleo e 
gás. Nessa conta não está a 
terceira rodada do pré-sal, 
prevista para novembro. As 
mudanças anunciadas ontem 
ainda terão de passar por 
uma reunião extraordiná-
ria do Conselho Nacional de 
política energética (CNPE), 
prevista para março. (Cola-
boraram Anne Warth e Fer-
nanda Nunes)

Máquinas e 
Equipamentos: 
receita líquida 
da indústria cai

A receita líquida da indús-
tria de máquinas e equipa-
mentos caiu 19% em janeiro 
em comparação com dezem-
bro do ano passado. Em rela-
ção ao mesmo mês de 2016, 
a receita ficou estável, regis-
trando aumento de 0,3%. 
Os dados são da Associa-
ção Brasileira da Indústria 
de Máquinas e Equipamen-
tos (Abimaq).

De acordo com a associa-
ção, “os sinais do mercado 
continuam contraditórios 
com relação a uma possível 
recuperação da economia”. 
“Mesmo diante de uma reto-
mada da economia, a indús-
tria de máquinas e equipa-
mentos deve ser a última a 
voltar a crescer em função 
do elevado nível de ociosi-
dade da indústria que leva 
ao adiamento dos investi-
mentos produtivos”, diz a 
entidade.

A indústria de máqui-
nas e equipamentos encer-
rou janeiro deste ano com 
292,4 mil pessoas ocupadas, 
o que representa uma queda 
de 6,1% (ou 18,9 mil empre-
gados a menos) em relação a 
janeiro do ano passado. Com 
isso, o número de pessoas 
ocupadas do setor voltou 
para o nível de 2004 (em maio 
daquele ano, eram 290,3 mil 
empregados). “Desde 2013, 
quando teve início a queda 
de faturamento da indústria 
de máquinas, foram elimina-
dos mais de 87 mil postos 
de trabalho no setor”, diz a 
Abimaq.

A associação disse que a 
valorização do real voltou 
a prejudicar a competitivi-
dade da indústria de trans-
formação brasileira. “O cená-
rio para a taxa de câmbio 
melhorou ligeiramente com 
a vitória de [Donald] Trump 
na eleição presidencial dos 
EUA, por causa do aumento 
da incerteza somado à expec-
tativa de alta da taxa de juros 
norte-americana. Mas no 
último mês a moeda brasi-
leira voltou para a casa dos 
R$ 3,10”.

Em janeiro deste ano, as 
exportações caíram 38,7% 
em relação ao mês imediata-
mente anterior e 12,4%, na 
comparação com o mesmo 
mês de 2016. “Um dos pou-
cos vetores para a saída do 
setor da crise brasileira, as 
exportações, deixa de exis-
tir”, disse a entidade.

Os principais destinos 
das exportações brasileiras 
de máquinas e equipamen-
tos são, pela ordem, Amé-
rica Latina, Estados Unidos e 
Europa. Em 2017, houve um 
aumento na participação da 
América Latina nas exporta-
ções brasileiras e queda das 
exportações para a Europa. 
A participação da China, que 
no início de 2016 foi signi-
ficativo, em 2017 não apre-
sentou resultado expressivo.

O desempenho das impor-
tações manteve a tendência 
de estabilidade observada no 
último trimestre de 2016. Em 
janeiro de 2017, a importa-
ção cresceu 0,4%, na compa-
ração com o mês de dezem-
bro do ano passado. Na com-
paração com janeiro de 2016, 
a queda foi 15,6%.
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